
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 741.711 - MG (2015/0165024-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WESLEY GARCIA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
MARCO INICIAL PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. SÚMULA 83, 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No curso da execução penal, sobrevindo unificação das 
penas, o lapso temporal para concessão de benefícios terá como marco 
inicial a última data de trânsito em julgado de condenação. Incidência do 
Enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

2.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 741.711 - MG (2015/0165024-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WESLEY GARCIA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 187/189 que negou 

provimento ao recurso especial por incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de 

Justiça - STJ, porquanto o Tribunal de origem considerou como marco inicial para 

concessão de benefícios na execução penal o trânsito em julgado da última sentença 

condenatória em razão da unificação das penas.

O agravante alega que o tempo de pena cumprido até o trânsito em 

julgado da última sentença condenatória não pode ser desprezado, pois a morosidade 

do processo penal e a realidade carcerária não contribuem para a ressocialização. 

Acrescenta que uma interpretação teleológica dos arts. 111, 118 e 127 da Lei de 

Execução Penal - LEP permitem a mudança da decisão.

Requer, assim, a reconsideração ou a remessa do feito à apreciação da 

Turma a fim de que o agravo seja provido. 

É o relatório.

 

Documento: 1531304 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 741.711 - MG (2015/0165024-2)
  

VOTO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo interno, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Com efeito, conforme já ressaltado, o Tribunal de origem manteve o 

indeferimento do pedido de alteração da data que marca o termo inicial para concessão 

de benefícios na execução penal, pois seguiu o entendimento segundo o qual deve ser 

considerado como marco inicial o trânsito em julgado da última sentença condenatória 

em razão da unificação das penas.

No mesmo sentido, colacionam-se os seguintes precedentes recentes a 

mero título de amostragem: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FATO ANTERIOR AO INÍCIO DA EXECUÇÃO DA 
PENA. ALTERAÇÃO DO MARCO INICIAL PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A superveniência de condenação definitiva ao apenado, 
por fato anterior ou posterior ao início da execução penal, enseja a 
interrupção da contagem do prazo para concessão de benefícios, 
devendo ser feito novo cálculo, com base no somatório das penas, cujo 
termo a quo é a data do trânsito em julgado da última sentença 
condenatória.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1437410/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 03/12/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DA PENA. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA 
CONDENAÇÃO. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA FINS DE 
BENEFÍCIOS. TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.RECURSO IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte 
Superior, sobrevindo nova condenação ao apenado no curso do resgate 
da pena, interrompe-se o cômputo do prazo legal necessário à concessão 
de novos benefícios da execução.

2. Operada a unificação das penas, o prazo para concessão 
de novas benesses passa a ser calculado com base na pena total 
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remanescente e considerada como termo a quo a data do trânsito em 
julgado da última sentença condenatória.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1524180/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
17/11/2015).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 3º, 
P.Ú., 111 E 112, TODOS DA LEP. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS FUTUROS. TERMO A QUO. TRÂNSITO EM JULGADO 
DA NOVA CONDENAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Este Tribunal sufragou o entendimento de que sobrevindo 
condenação ao apenado, por fato anterior ou posterior ao início da 
execução penal, a contagem do prazo para concessão de benefícios é 
interrompida, devendo ser feito novo cálculo, com base no somatório das 
penas. Desse modo, feita a unificação de penas, considera-se como 
termo a quo para contagem do novo período aquisitivo de benefícios 
executórios o trânsito em julgado da sentença condenatória 
superveniente. Incidência do enunciado 83 da Súmula desta Corte.

2.  Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 418.608/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 18/02/2014).

Logo, correta a aplicação do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0165024-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 741.711 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000255698201514  0000979291201411  00626538320108130702  05547186220148130000  
0702130058838  10702130058838001  10702130058838002  10702130058838003

EM MESA JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WESLEY GARCIA FERNANDES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY GARCIA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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